
CONTIIATO NI 42032212/2026 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

COMPRAS E ~COMUNS-LEI lA~:«..:202= '=---~---------------

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrõnico Nll 12/2026 
NII PROCESSO ADMINISTRATIVO: 32/2026 

OBJETO CONTRATUAL 

• 
SANTA•~ª 
LUZIA~ 
,tlffEfT\JtU Oí S a .,T • : tJ'''• 
W- f'l __ ~~-4-

Contratação de empres.i especlallzada na prestação de seiviço de manutenção preventiva e corretiva em motocicletas 

$ 

~ 
lllJ 

o 
ClO 

atendendo a neceSSldade do Fundo de AssJstênd a Social de Santa Lu.zla - MA 

VALOR CONTRATUAL 
RS 67.164,00 (ses.senu e sete mll e cento e sessenta e quatro rea~) 

VIGtNOAS CONTRATUAL 
INICIAL: 23 de Abril de 2026 
FINAL: 23 de Dezembro de 2026 

DADOS DO CONTRATANTE 
FUNDO MUNIOPAL DE ASSlSTtNoA SOOAl, CNPJ N• 18.165.546/0001-68 
AUA9 OE SETEMBRO, 3S5, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
ANDRilA DE SOUZA CARVALHO, CPF Nll 030. • ••. •••-31 

DADOS DO ORDENADOR OE DESPESAS 
SECRETARIA MUNIOPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 
AV. NAGIB HAICKEl, S/N, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
FELIPE ALVES DE SOUZA, CPf Ni 057.0 •.•••-40 
PORTARIA NR 005/2J125 
DECRETO Nll 10/2025 

DADOS DO CONTRATADO 
MH MOTOS COMEROO E SfRVICOS LTOA, CNPJ ~ S4.386.302/0001-79 
AVEN.IDA NEWTON BELlO, 9008, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO 
ranye,y14S(Dgmaitcom, (98) 98247-8276 
RANYERY ALMEIDA DAMACENA MOTA, CPF NII 618. •**. •••-4a 

FISCAL DO CONTRATO 
Francyara do Vale Ericeira - CPF n• 041. •••. •••-25 

PREÃMBULO 
Aos 23 de Abril de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através dos acima citados, em observãncia às disposições da Lei ni 
14.133, de 11 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

OÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 1 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva 
e corretiva em motocicletas atendendo a necessidade do Fundo de Afsíst~nda Social de Santa Luzia - MA de acordo com as 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA ~ L~.., 

especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 

CONTRATADA. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1- o valor do presente Contrato é de R$ 67.164,00 (sessenta e sete mil e cento e sessenta e quatro reais), em conformidade com a 

roposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
Item Desc:rição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$Total 

16 O. SERVIÇO MECÂNICO Mh Motos Hora __:3:..:00;.:;•:.:00.::......----l-__;R.:;:$~2=2~3,;;.88~_R..:.$_6_7._1_64..:..,00_, 
Valor Total I R$ 67.164,00 

2. 2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução 

do objeto; 
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 -A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGtNCIA DO CONTRATO 

3.1-O prazo de vigência da contratação terá inicio na data de 23/04/2026 e encerramento em 23/12/2026, na forma do artigo 105 da 
Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contlnuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automatícamente prorrogado, Independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no perlodo firmado acima, ressalvadas as providénclas cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 

instrumento. 
4.1.2 -A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos príncfpios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem Julgados 
relevantes. 

3.2-O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3. 3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver s1do penalizado nas sanções de declaração de lnidoneldade ou 
Impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

Q.ÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os praios e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. ane_xo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1-0 prazo para pagamento ao cont ratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTE (art .. 92, V) 
6.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e lrreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 
do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrat o. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços Iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP·M. exclusivamente para as obrigações Iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deftnitlvo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitlvo(s). 
6.6 - Caso o(s) /ndice(s) estabelecldo(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índfce oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por melo de termo aditivo. 
6.8-O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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7.1- Quando O presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumll)rlr a_ L~i ni 13.7_09, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato adm1nistratlvo, independentemente de 

declaraçlio ou de aceitação expressa. • 
7.2 -Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fe e com 

os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3 - t vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco} dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que 

venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- t dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - o CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - o CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7 .9 - o CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justlflcadamente, quaisquer informações acerca 

dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realízado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro lndMdual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37}, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a flm de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por melo de opiniões técnicas ou recomendações, edi tadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 9Z, VIII) 
8.1 - ~ despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 
Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
02 - PODfR EXECUTIVO 
17 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTINCIA SOCIAL 
08.U2.0003.2104.00003.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

02 - PODER EXECUTIVO 
17 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTINCIA SOCIAL 
08.244.0062.2107.00003.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimerrto das obrigações pelo Contratado. 
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondent e ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórlos ou de nenhum Interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta} dias, a contar da data do protocolo do requeriment o para decidir, admi tida 
a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fei tos pelo contratado no prazo máximo de 

30 (trinta) dias. 
9.10- Notificar os emitentes das garantias quanto ao Início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA DÉOMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XilV, XVI e XVII) 

10.1 - o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de _Referênci~ parte l_ntegrant.e a este 
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçao do obJeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 _ Em casos de fornecimento de equipamentos. entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. . . 
10.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Cod1go de Defesa do 

Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.s -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 11) e prestar todo 

esclarecimento ou Informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantla, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos. 
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, Junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convernção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislaç.ão especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verlflque 

no local da execução do objeto contratual. 
10.11-Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13-Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deflciêncla, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fücado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as Informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, Inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, 
d, da Lei n2 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 

eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
10.20- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o focal da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21-Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quais.quer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou Instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorie anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA otCIMA PRIMEIRA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução 
de objeto espedflco em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpr idas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a n:lo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 - Em se tratando de objeto de natureta continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, Independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.2.3-Caso a notificação da não<ontinuidade do contrato de que trata este subltem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 

data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.3 - o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1-Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 - Indenizações e multas. 
11.5 -A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 

concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vfnculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha ret a, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

aÁUSULA otCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei ni 14.133, de 2021. o Contratado que: 

a) der causa à lnexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcíal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguint es sanções: 
i) Advertênó a, quando o contratado der causa à inex.ecução parcial do contrato, sempre que não se íustificar a Imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n214.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b•, •e: e Nd" do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4-2, da Lei nl! 14.133, de 2021); 
lii) Dedaração de ínidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas •e•, •r, "g" e "h" 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e• e "d•, que justifiquem a Imposição de penalidade mais grave 
{art. 156, §SI!, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor da parcela lnadlmplida, até o limite de 

30 (trinta) dias; 
li) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o Inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 

iil) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a •h• do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
lv) Compensatória, para a lnexecução total do contrato prevista m, alínea "a", "b", •e" e "d" do subitem 12.1, de 1% 

a 30% do valor do Contrato. 
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação Integral do dano 
causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n214.133, de 2021). 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com .a multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, 

de 2021). 
12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.5-Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §82, da Lei nl? 14.133, de 2021). 
12.6-Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n!! 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da Infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei nl? 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10-A personalidade Jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que ut ilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise íurídica prévia (art. 160, 

da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.11-0 CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instit uídos no ãmbito do !Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei ni 14.133/21. 
12.13-Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 

não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉOMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 -As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante 

a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da lei n914.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formaUzação do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

a.ÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiarlamente, segundo as disposições contidas na Lei ni 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

a.ÁUSULA DÉCIMA SEXTA-SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 -As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES ANAIS 

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.!! 
14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. J2, §32, inciso V, do Decreto n. 7.n4, de 2012. 
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17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da lei nll 14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

~.ºJt~-'º~ 
ANDR~IA DE SOUZA CARVALHO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL 

979/202S 

FELIPE ALVES DE A>sinado~(ONNdigiQI 
por FELFPE ALIIES OE 

SOUZA:0571551 SOUZA:05715522340 
Dados: 2026.04.23 

2340 10:1~-43'00' 

FELIPE ALVES DE SOUZA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 

PORTA.RIA OOS/2025 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAIOCEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparenàa.santaluzia.ma.gov.br 

NOME: 

Santa Luzia - MA, 23 de Abril de 2026 

PELA CONTRATADA 

RANYERY ALMEIDA DAMACENA As<inado ~ forma digital por 
MOTA.'61866472.348 RANYERY ALMEIDA DAMACENA 

MOT A:61866-172348 

MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA 

RANYERY ALMEIDA DAMACENA MOTA 
CPF Nll 618.•••.•••-48 

Páginl de 7 



ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF n• 06. 191.001.Q)01-•"7 

GABINETE 00 P~EFEJTO 

PORT AR1A N• 158/2025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a. designação de FISCAL DE 

CONTRA TO, e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/2 1. A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialrn~te designados conforme requisitos estabelecidos oo art. 7° desta Lei, 

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa alnl,uição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Parágrafos 1 º, 2°, 3° e 4°, e os Incisos l - a empresa 

ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 

precisão das i.nfonnaçõe8 pr~tadas, firmará lermo de ~ompromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e excl~iva de fiscal de contrato e II - a contratação de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos timites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14. 133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o (a) Senhor (a) FRANCYARA DO VALE ERICEIRA. inscrito (a) no 

CPF/MF sob o oº 041.268.933-26, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, da 

Secretaria de Assistência Social no âmbito do Poder Executivo do Munic{pio. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua puhlicaçao, retroagindo sens efeitos a 02 de 

janeiro de 2025, ficando revogadas ns disposições em contrário. 

Registre-se, PubUque-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 21 DE JANEg:. 

uscelrno da Cr uz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nsg)b Halckel. S/N, Centro. Santa Luzia · MA, CEP nº 55.390--000. 
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PORT AJUA N• 157/l0l5-GA8/I', OB 21 D..EJANElRO OE 1025. 

·•l)up& sobre a rcvog.açio da Ponana 08112025, e l"I dmgnaçio de f.' ISCAL 

OE CONTR.\ TO, e~ ourns provldioci:is-. 

O PREFEíTO " UNICIPAL 0 € SANT/\ LUZIA, nouso Jcsuu 111nõ11ições 

k CIII~ I! dos poder,:_, que lhe s.io conftrido, por Lei, e em coníurmidadc a 

1 xg,, la.;;lo v,genle 

CONSID€RANOO o dispos10 no ani(!o l 17, da lei n• 14.133/21. A execução 
do cvn1rn10 devcnl l!ff ~companhada C! fiscaliuda ror l (um) ou mais Íl!Cllt$ do 

,.;untmrn, repn:sen1inre3 da Admrni,iraça.:, ~pcrmlmcnrc: designados con(omic 

fl.'\jU~tto• cst&l-eltt1do, llO ~ 7" detlll Lei. OU pelos nl:SptttÍ\'OS .subslltulos. 

pcrm,ttda • con1n1açao de lcr=o• para 11Sslsti-lot e suhsiduí-los com 
inli•r 1111,~õe:< pertioenlc• u e:,~a urnbmçiio; 

CONSIOERANOO o dupost0 00 &rogo 117, Pangnfõli 1•, 2", 3• e, 4°, e 05 

lncisoi, 1 • a ffllJ)(CSI ou o profissiOIIAl con11&wio ll>Sumirt rcsponubihdadc 

~ivil obJCliva pela veracidade e pela precisão das nrform.ações prcstttd11.&. 

lírmoii 1.:r1110 de conipromisso de roruidencialidadc e nio podcr6 exm:er 

Jmbu1ç.io propria e e,,.clusi,·a c1e fiscal c!e connto e U • a conlr.llllÇio de 

1a c;cuus n.io cxururi de n:i;poa..abilld1dc t' fisc:i! do conrr.w,. oos lunites das 

inform~ recebida, do t.crcc1ro c:onirata.do, da lei n• 14 133nl 

RESOLVE: 

Al'I, I". l>c!1gnat o (a) Senhor (a) CARLO LIMA SlLVA. nucn10 I•) n.i 

CPt'/M 11 sob o n• 002.603.693•22, paro atuar como f1se11l de Conmuo de 

Serviço, e 1:0mprnt1, daS.,cretaria dt Educatio no ãmbtto do Poder l!xerotivo 

do \1unic:tptO. 

i -

1 

.. .2 

.. .2 

_,.J 

... ; 

Ar1. 2". Esta pomria enttll m1 vigor 011 dnta de sua pubhCIIÇ1o, ntro1 Indo 

•eu, tfdtos • 01 dc Jantiro de 1025, llcando l"C\,ogadJIS as dlspo.;içõ rm 
connáno 

Rcgl'ltro-~. Publique-se. Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEJTO Mm\1CIPAL OE SA.Vf LUZIA, ES \ DO 

DO MA RANI-IÁO, EM 2J OE JANEIRO OE 202S. 

Jus«Jlno da Cruz J/llguefra Junior 
Preídru Municipal ele Sanu Luz.,a; MI\ 

PORTARIA~ 15112t15-G.UIP. DEJI P!JANEIRODEZO 

•~ ~ a cbíp,açlo de FISCAL DE CONTRA TO. e dli 11111b 

pl'O\'id&lciail~. 

O PllfflnO MONICIPAL DllSANTA LUZIA,nomo de-atn 
1cpis e doe podorcl qUr lbo • cmar.sridos por Le~ e c111 c:un~ 
l.cplllçio v,geace 

CONSID&RANDO o dilpcsto ao artt,o 117, ela lei d' 14.133111, A " 

do commode11cnsc:r KOfllP&llhada e t.caliuda por I fum) ou mais li 
~-ontraro. rq,,acaWICICI dll Adll1liúmaçlo ctp«ialmcarc dai~ 

n,quL"lluP- aiilbcla,:idot, IMI ut. ,. dada l.oi. OU ~ •CSfled•­
pcnmllda II c:oriaaaçio de la'Celroll para llffistHos e sub:àdii..f 

m~ JICIÚIICII'" I CSSI witluiçto. 

CONSTl>mt.ANDO o d!Sp(llto no M•JO 117. ParàgrafQt 1•. r . .l" é •. e n.. 
lncí- 1 - • empresa oa o profiaional CM!nlllldo _.,,.,. lffllOlllllllj,hdadc 

.:mi objctn-1 pela ~-idada e pcb p,o,;ldo du 111íonnaç&s 

límwi lmD.I de Cllllllpl'OUIÍM de eonlid&oacialadadt • alo p)da'á __. 

■tril-tuiçlo própria e ot:11cluaiV11 de &c:■I cl4r tlODlralu • li • o c:ansraak•u <lc: 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA· MA 
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1c::rc::ciT'oi nlO c,,.imlri de: rc11poll.Abilidadc o fiacal cio comralC>, 11011 liu111cs du 

ínf~ rccebidü cto ICl'CCÍro con1r11ado, da lei ri' 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. Jº, Oe$ignar o (a) Scalior l•) l'llANCYAllA DO VALE EIUCEUlA, 

íu8Ct!IQ (a) no CPFfMF sob o u• 141.261.9.U-2', pn 111m como Fiscal dt 

Corurato de Serviços e compru, da Scrrctuia de Allllstllidl SomJ 110 .imbuo 
Jo Poder Gxo;ulivo do Muaidpao. 

Arl. 2•. F'.$1a porw-ia cnua cm vip na data de sua pllbliuçio. recroqlado 
mal. eídlos a 02 de janeiro de 2125, ficando rcvogadll.~ a1 disposiçõc:$ cm 

toncrlno. 

GABINETE 00 PREFErrO Ml/NJCIPAL Dlt SA.Vf A LUZIA. ESTADO 

D() MAAANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DI 2'25. 

.t..a1Nücrul'llpárllJuior 
Profei1o Muni .. 'ipal dç Sana Lur.ialMA 

PORT ARJA. Nº l S9/201S - CAB/P, OE 21 DE JANEIRO OE 201S. 

··U1sf)Õc sobre a desicnação de FlSCAL OE CO TRATO, e dá outras 
(lrov,Jencias•· 

O PREFEITO MUNl CIP AL OE SANTA I.UZIA, no uso de suas atribuições 

k,iais e dos poderes que lhe :Ido conferidos por Lei. e em conformidade a 
L~gislação 111gcnte. 

CONSIDERANDO o d19pos10 no artigo 117, da lei n• 14.133/21, A eAecuçio 

do contraio deverá ser acompauhada e fiscalizada por l (um) ou moís fiscais do 

con1ru10. repre!leD!ante,, da Admioh.traçlio c,-pecialmeote de.iigruidos conforme 

rcquisnos cs1obelecidos no an r d~a Lo:1, ou pelos n:spcc1ív01, substitutos, 

pcrmitid., u comnunção de- terceiros para assisti-los e subsídili-los com 
111forma.;ilc,, p,:rtin.:ntcs e eSS3 arnbuiçâo; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Paragmfos 1·. 2·. 3• e 4", e 06 

(11c::1sos l - u ei:npre$a ou o profissional contnui1do 11$)'\IIIÚra respmüabílidllde 

Cl\'il objetiva pele veracidade e pela precisão das informações prerudas, 

finnnnl temlO de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 
111ribuiçào pró(lria e exclnsi,'ll de -fiscal de contrato e n - a contrataçio de 

kn:eiros não eximir, de rC$ponsabilidAdc o fiscal do contra.to. nos lim11cs das 

mfurnações nx:c:bidu do ceruuo colltratadu, da lei n• 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Designar o (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, 

in~crito (B) no CPF/MF sob o n• 043.114.403-67. para arunr wmo Fisc,.J de 

Cuntn1to de Ser\'iços e compru. da Secre111ria d (• Co~erno e Cestão no 5mbíto 
do fle>cler .E.xecunvo do Municipio. 

An, 2•. Em portaria crura cm vigor na data de sua publicac;Ao. retroRgindo 

seus t'fritos a 02 de jantlro de 2025, ficando lCJZljl 

contrârio. ti' Fl 
·---,.i-44~--

Reg151rc,-se. Publique-se, Cumpra-se. 

CABINETEOOP RE.FEITOMUNIClPAL DESA! TA LUZIA, EST 

DO MARANHÃO, E J 21 OE JANEiRO DE 2025. 

Juscdino da Cruz 11»,ucira Junior 

Prefeito Munioípal de Sanca Luzi!l!MA 

PORTARIA Nº 160/2025 - CAB/P, Dt 21 DE JANEIRO OE 20 

.. U,,põe sobre a designação de FlSCAL OE C01'TR4 TO. e dá 

providências". 

O l'REFEJTO M Ul'IJC IPAL O.E SANT A LUZIA. no usodcsuantri 

legais e dos poderes que lhe ~o confendos por Le,, e cm confomu de a 

Legislação \ligentc. 

CONSIDERANDO o dispo,w 110 artigo 117, da lei n• 14.133121. A .:xqcuçno 

do contrato dcvrní ,a- acomp11Db1da e fiscalizada por J (um) ou mais fi~tl~ tio 

contrato, reprcscnto.ntc. da AdminiStraçJo ~pecialmentc des.ign.idos confonn~ 

n:quisito~ csrabclecidos no art. r des1a Lei, ou pelos n:spcc1ivos subs 11ltos, 

permítiJa a conmuaç!o de terceiros para assisti-los e subsidíá-1 com 

informações pertinentes a essa atribuição; 

CO SJD.ERANDO o disposto no wtigo 117. Par.ígrafos lº. :?º. 3• e 4 , ~ os 

Incisos l • a empresa ou o profissional contratado essmnu,i responsab 1d:id< 

civil obJetiva pela veracidade e pela precisão das infomuições p mias. 

frrman\ 1enno de compromiuo de conlidencial[dade e nilo poderà ·ercer 

atribu1çiio própria e cxclusivll de fisc::al de contrato e a - a conuaui Ju de 

terceiros não eximini de re•ponsabilidade o fücal do contmto. oo,; lim, s das 

infonnações recebidas do tercciro contratado, dn lei o• 14.133/21. 

RESOLVE: 

Arl. t •. Designar o (a) Senbor (al L UANA SIL VlA VIEIRA ROORJ UES. 

inscnto la} uo CPF/MF sob o o• 610.924.3&3-35. pam uruar como Fi. cul de 

Contrato de Serviços e compras, da Sccretlm de Saúde. no àmbiro d Poder 

Ellccutivo do Munid pio. 

Arl. 2•. Esta portaria entra em vigor na data de ,ua publicação. reir glndo 
uur efeitos a O? de jHelro d~ 201S, ficando n:voga.d.u as disposiç c,m 

connirio. 

Rcg1s1r1>-se, P11bhque-se, Cumpm-sc. 

GABIN ETE DO PREFEITO M UNlCIPAL OE SANT A L UZlA., E AOO 

0 0 MARANl:1ÃO,.EM 21 O.E JANElRO OE 2025. 

Jusc:ellno da Cruz l'tleuelra JUJÚor 

Prefeito Municipal de Sontn Lt12ia!MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÓNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA . MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO. 
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CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: cda242db06a5dac372a3680a0911f64a1f9990d4 
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ELETRÔNICO SRPNº 12n026. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, e a 
Empresa: MH MOTOS COMERCIO E SER VlCOS LTDA, 
CNPJ/MF sob o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada no fomccimento de 
peças para motocicletas atendendo a necessidade do Fundo 
de Assistência Social de Santa Luzia - MA. observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1 º de abril de 2021 com 
suas alterações. DATA DO CO TRATO: 23/04/2026. 
Vigência do contrato 31/ 12/2026. VALOR: R$ 36.461 ,00 
(trinta e seis mil e quatrocentos e sessenta e um reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER 
EXECUTIVO; 17 - FUNDO MUNTCTPAL DE 
ASSTSTÊ ClA SOCTAL; 
08.122.0003.2104.00003.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO; 08.244.0062.2107 .00003.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO. Andréia de Souza Carvalho. 

ecretãria de Assistência Social. Felipe Alves de Souza. 
Secretario Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -
MA, 23/04/2026. 
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Assessora Técnica 

Oidigo identificador: 9ez0kl:Jbzm20260424 l9043 7 

EXTRATO DE CONTRATO º 42032212/2026. 
PREFEITURA MUNlClPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 42032212/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2026. PREGÃO­
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS 
FUNDO MUNJClPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, e a 
Empresa: MH MOTOS COMERCIO E SER VICOS L TDA, 
CNPJ/MF sob o nº S4.386.302/0001-79. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de manutenção preventiva e corretiva cm 
motocicletas atendendo a necessidade do Fundo de e Assistência Social de Santa Luzia - MA. observância às 
disposições da Lei nº 14. 133, de 1 º de abril de 2021 com 
suas alterações. DATA DO CONTRA TO: 23/04n026. 
Vigência do contrato 31/ 12/2026. VALOR: R$ 67.164,00 
(sessenta e sete mil e cento e sessenta e quatro reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRTA: 02 - PODER 
EXECUTIVO; 17 - FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSIST~NCIA SOCIAL; 
08.122.0003.2104.00003.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURID1CA; 
08.244.0062.2107.00003.3.90.39.00 OUTROS 
SERVJÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDJCA. Andrêia 
de Souza Carvalho. Secretária de Assistência Social. Felipe 
Alves de Souza. Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luzia - ~ 23/04/2026. 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

il' > Contratos 

Contrato nº 42032212/2026 ?REFEITURADESANTALUZIA 

ttnH.51 f 
Última atualização 30/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1985 - Secretaria Municipal de Assistência Social 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 32/2026 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 30/07/2026 Data de assinatura: 23/04/2026 

Vigência: de 23/04/2026 a 23/12/2026 

:. Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000135/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000028/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000028/2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em 

motocicletas atendendo a necessidade do Fundb de Assistência Social de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 67.164.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 54.386.302/0001-79 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança 

Nome: 

Contrato 42032212 2026 

Exibir: 1 5 
--~ 

( \ 
< Voltar ) 

1-1 de 1 itens 

Termos 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo~ 

30/07/2026 - 10:53:17 Contrato 

Página:! 1 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

llli https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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